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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 44/2016

Extinção da Metro Mondego, S. A.
e reposição, modernização

e eletrificação do ramal ferroviário da Lousã

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, pronunciar -se pela:

1 — Extinção da Metro Mondego, S. A.
2 — Devolução do seu património ao domínio público 

ferroviário e municipal.
3 — Reposição, modernização e eletrificação da linha 

do ramal ferroviário da Lousã.

Aprovada em 12 de fevereiro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 9/2016/M

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 1/2004/M,
de 13 de janeiro, que cria a Concessionária de Estradas 
VIAEXPRESSO da Madeira, S. A., adjudicando -lhe a concessão 
de serviço público de diversos troços de estradas regionais 
sem cobrança aos utilizadores, e aprova as respetivas bases 
da concessão.

O Decreto Legislativo Regional n.º 1/2004/M, de 13 de 
janeiro, cria a Concessionária de Estradas VIAEXPRESSO 
da Madeira, S. A., adiante também designada por conces-
sionária ou VIAEXPRESSO, adjudicando -lhe a concessão 
de serviço público de diversos troços de estradas regionais 
sem cobrança aos utilizadores, e aprovando as respetivas 
bases da concessão.

Em 10 de dezembro de 2004, no quadro do referido 
diploma, é celebrado entre a Região Autónoma da Madeira, 
adiante também designada por concedente, e a VIAEX-
PRESSO, o contrato de concessão de serviço público tendo 
por objeto a exploração, conservação e manutenção dos 
troços de estradas regionais e outros a elas associados 
definidos no artigo 1.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 1/2004/M, de 13 de janeiro.

Posteriormente, o Decreto Legislativo Regional 
n.º 36/2008/M, de 14 de agosto, alterou o artigo 8.º e as 
bases XIV e XXVII anexas ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 1/2004/M, de 13 de janeiro.

Mais tarde, no âmbito da assistência económico-
-financeira externa prestada a Portugal, o Governo Por-
tuguês outorga, em 17 de maio de 2011, o Memorando 
de Entendimento sobre as Condicionalidades de Política 
Económica, com a Comissão Europeia, o Banco Central 
Europeu e o Fundo Monetário Internacional, pelo qual se 
compromete a executar o Plano Estratégico dos Transpor-
tes, aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros 
n.º 45/2011, de 10 de novembro, assumindo expressamente 
o dever de rever os contratos de parceria público -privada 
(PPP) do sector rodoviário, com o objetivo de, sem des-

curar a mobilidade e a acessibilidade de pessoas e bens, 
reduzir sustentadamente os encargos que desses contratos 
resultam para o erário público.

Em consonância, o Governo Português decide proceder 
a uma revisão do enquadramento legislativo e regulamen-
tar, em particular no que se refere à redução e revisão dos 
níveis (padrões) de serviço da rede viária nacional, dentro 
dos limites da legislação comunitária e dos standards euro-
peus aplicáveis, e desencadear, nos termos e para os efeitos 
estabelecidos no Decreto -Lei n.º 111/2012, de 23 de maio, 
a renegociação das PPP rodoviárias estaduais, reduzindo os 
encargos públicos, e contribuindo para a sustentabilidade 
do setor rodoviário e para a reforma estrutural do Estado 
Português.

Paralelamente, o Governo Regional da Madeira, no âm-
bito do Programa de Ajustamento da Região Autónoma da 
Madeira, comprometeu -se a tomar as medidas, incluindo de 
natureza legislativa, que se revelassem necessárias, tendo 
por referência as modificações em curso no universo das 
PPP estaduais, com vista a assegurar o cumprimento dos 
compromissos assumidos pelo Estado Português ao abrigo 
do Programa de Assistência Económica e Financeira a 
Portugal. De entre essas medidas, destaca -se a necessidade 
de renegociar os contratos de PPP rodoviárias regionais, 
com vista à redução dos encargos que daí resultam para a 
Região Autónoma da Madeira.

Tendo por base o supracitado enquadramento, a Região 
Autónoma da Madeira solicita à VIAEXPRESSO a rene-
gociação do contrato de concessão com esta outorgado, 
dirigida à redução dos encargos aí assumidos pelo parceiro 
público, tendo a concessionária, sem prejuízo dos seus 
direitos legais e contratuais, entendido que era do seu me-
lhor interesse contribuir para uma solução negociada que, 
permitindo à concedente prosseguir os seus objetivos de 
redução dos encargos emergentes do contrato de concessão, 
fosse de igual forma sustentável para o parceiro privado.

É assim desenvolvido e concluído, com sucesso, um 
processo negocial pelo qual concedente e concessionária 
ajustam os termos das alterações a introduzir no contrato de 
concessão, doravante “Contrato de Concessão Alterado”, 
entre ambas outorgado, incluindo o respetivo impacto na 
redução dos pagamentos.

Os temas acordados, com reflexos diretos na redução 
dos pagamentos da concedente, contemplam, essencial-
mente: (i) a otimização dos níveis de serviço e dos requi-
sitos operacionais, de manutenção e de grandes repara-
ções, tendo em consideração, nomeadamente, a alteração 
do quadro regulatório do setor rodoviário e o volume de 
tráfego atual e previsto até ao final do contrato; (ii) a re-
dução de investimentos e respetivos custos, bem como a 
recalendarização da respetiva realização, assim como da 
vida residual da concessão; (iii) a redefinição do objeto 
da concessão, tendo ficado acordada a exclusão do objeto 
da concessão dos troços associados, na extensão total de 
13,0 km, o troço principal do túnel da banda D’Além, com 
a extensão de 0,6 km, e da ER216, o troço principal, nó de 
Machico Norte com a ER236, com a extensão de 0,6 km, 
que haviam sido desclassificados para o domínio público 
municipal pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1/2013/M, 
de 2 de janeiro, assim como a exclusão dos troços das VE5, 
VE6 e VE7, na extensão total de 9,47 km, situados em 
zonas geograficamente descontinuadas relativamente aos 
demais troços concessionados, sem prejuízo de a conces-
sionária se obrigar, em relação a estes últimos, a prestar, 
estritamente, serviços de monitorização e informação a 


